
MANDADO DE SEGURANÇA Nº 32119 - DF (2026/0106904-0)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
IMPETRANTE : ELIHU DE ALMEIDA 
ADVOGADO : CAIO VINÍCIUS MATHIAS MANES - SP375951
IMPETRADO : MINISTRA DOS DIREITOS HUMANOS E DA CIDADANIA 
INTERES. : UNIÃO 

EMENTA

CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  ANISTIA  POLÍTICA.  REVISÃO.  POSSIBILIDADE.
ALEGAÇÃO  DE  VIOLAÇÕES  GENÉRICAS.  NULIDADE  AFASTADA.
ORDEM DENEGADA.

1. Com base no entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal
no RE n.  817.338/DF (Tema n.  839 da Repercussão Geral),  esta Corte,  ao
analisar os procedimentos de revisão das anistias concedidas pela Portaria n.
1.104/GM-3/1964, "entendeu que tais processos não podem cercear a defesa
do  interessado,  não  bastando,  contudo,  a  alegação  genérica  de  nulidade,
devendo ser  demonstrada a  condução irregular  pela  administração" (MS n.
18.682/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa,  Primeira Seção, julgado
em 14/6/2023, DJe de 20/6/2023).

2. Não apontado nenhum ato específico violador da regularidade do
processamento da autotutela  administrativa,  mas apenas o resultado do seu
exercício, não é possível a manutenção de anistia política em desacordo com o
art. 8º do ADCT, regra que não pode ser derrogada em face dos princípios
constitucionais mencionados na inicial.

3. O julgamento da ADPF n. 777/DF não aproveita ao presente caso,
porque o espectro temporal objeto da decisão proferida pela Suprema Corte
alcança as portarias revisoras publicadas em 5/6/2020, em caráter genérico e
no contexto  da  pandemia  do Covid-19,  o  que  não é  a  hipótese  dos  autos.
Precedentes.

4. Ordem de segurança denegada.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
03/09/2026 a 09/09/2026, por unanimidade, denegar a segurança, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs.  Ministros Afrânio Vilela,  Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura, Herman Benjamin, Marco Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

                    Brasília, 09 de setembro de 2026.

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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MANDADO DE SEGURANÇA Nº 32119 - DF (2026/0106904-0)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
IMPETRANTE : ELIHU DE ALMEIDA 
ADVOGADO : CAIO VINÍCIUS MATHIAS MANES - SP375951
IMPETRADO : MINISTRA DOS DIREITOS HUMANOS E DA CIDADANIA 
INTERES. : UNIÃO 

EMENTA

CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  ANISTIA  POLÍTICA.  REVISÃO.  POSSIBILIDADE.
ALEGAÇÃO  DE  VIOLAÇÕES  GENÉRICAS.  NULIDADE  AFASTADA.
ORDEM DENEGADA.

1. Com base no entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal
no RE n.  817.338/DF (Tema n.  839 da Repercussão Geral),  esta Corte,  ao
analisar os procedimentos de revisão das anistias concedidas pela Portaria n.
1.104/GM-3/1964, "entendeu que tais processos não podem cercear a defesa
do  interessado,  não  bastando,  contudo,  a  alegação  genérica  de  nulidade,
devendo ser  demonstrada a  condução irregular  pela  administração" (MS n.
18.682/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa,  Primeira Seção, julgado
em 14/6/2023, DJe de 20/6/2023).

2. Não apontado nenhum ato específico violador da regularidade do
processamento da autotutela  administrativa,  mas apenas o resultado do seu
exercício, não é possível a manutenção de anistia política em desacordo com o
art. 8º do ADCT, regra que não pode ser derrogada em face dos princípios
constitucionais mencionados na inicial.

3. O julgamento da ADPF n. 777/DF não aproveita ao presente caso,
porque o espectro temporal objeto da decisão proferida pela Suprema Corte
alcança as portarias revisoras publicadas em 5/6/2020, em caráter genérico e
no contexto  da  pandemia  do Covid-19,  o  que  não é  a  hipótese  dos  autos.
Precedentes.

4. Ordem de segurança denegada.

RELATÓRIO

Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, impetrado por ELIHÚ

DE  ALMEIDA  contra  ato  da  MINISTRA  DOS  DIREITOS  HUMANOS  E  DA

CIDADANIA, consubstanciado na Portaria n. 2.144, de 18/11/2025, que anulou a Portaria

n. 1.553, de 4/6/2004, que declarara o impetrante anistiado político.
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Relata, em suma, que (fls. 4-15):

[...]  o que salta aos olhos no caso presente, é que o Impetrante é pessoa
idosa, contando hoje com 87 anos de idade, em delicada situação de saúde, fazendo
jus  às  proteções legislativas  impostas  tanto pela  Lei  nº  10.741/2003 (Estatuto do
Idoso), quanto a Lei nº 8.842/1994 (Política Nacional do Idoso), bem como a Lei nº
11.551/2007 (Programa Disque Idoso).

[...] De fato, o Impetrante, teve seu caso julgado pela Comissão de Anistia
“em bloco”, uma metodologia prática que suprime a ampla defesa, e a decisão - que
foi tomada a partir de voto condutor em processo diverso – acabou sendo validada
para outras dezenas de processos tidos como “idênticos” pelos Conselheiros. 

Aliás, o “voto condutor” foi apresentado de maneira genérica, sem qualquer
análise  individual  –  sequer  do  houve  análise  do leading  case selecionado  para
representar  a  controvérsia  administrativa,  o  voto foi  copiado de outras  sessões,  e
repetido ipsis literis. 

Não obstante, foram concedidos aos advogados presentes apenas 5 (cinco)
minutos para sustentação oral, uma violação direta ao § único do art. 9º da Instrução
Normativa nº 2, in verbis: 

[...] 
Essa limitação de tempo já provocou protestos de diversos Interessados e

seus representantes, inclusive desencorajando o comparecimento às Sessões – onde a
maioria dos representantes nem sequer comparecem -, já que sabem que não poderão
fazer o uso da palavra de nenhuma maneira efetiva, nem influenciar o resultado que
já é anunciado antes mesmo da análise dos processos. 

Como  se  vê,  a  i.  Comissão  de  Anistia  criou  um  modelo  de  trabalho
massificado, que atropela qualquer individualização de casos, bem como ignora a
ampla defesa e o contraditório,  frente a uma decisão que já está tomada desde o
momento do envio da notificação de abertura do processo. 

[...] 
Como se não bastasse tudo o que foi dito até aqui, sobre as dificuldades que

o ato coator impôs o Impetrante, o quadro fica agravado ainda mais por conta do
estado  de  saúde  do  Impetrante,  que  no  final  de  dezembro  sofreu  um acidente  e
quebrou o fêmur, ficando mais de 1 mês inteiro acamado, sem a possibilidade de
cirurgia, que só foi conseguida devido a impetração de outro mandado de segurança. 

Não obstante, o Impetrante ainda não se recuperou, dependendo de cadeira
de  rodas  para  se  mover,  e  devido  ao  avançado  da  idade  demonstra  grandes
dificuldades para todos os atos da vida cotidiana. 

Agora, essa pessoa deverá, também, enfrentar a completa míngua financeira
e a amargura da insegurança alimentar. 

Pugna, ao final, "seja anulada a portaria nº 2.144, de 18 de novembro de 2025,

devolvendo permanentemente o status de anistiado político ao Impetrante" (fl. 16).

Pedido de gratuidade de justiça deferido à fl. 50.

Indeferida a liminar (fls. 58-60), vieram as informações (fls. 72-89).

Parecer ministerial pela denegação da ordem (fls. 93-100).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não reúne condições de prosperar.
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De plano, nota-se que a autoridade impetrada noticia a efetiva instauração e

a regular tramitação do procedimento administrativo que culminou na edição da portaria

ora impugnada e, por outro lado, a impetrante não apresenta qualquer crítica concreta,

limitando-se a invocar, genericamente, princípios que estariam sendo maltratados.

No  caso  em  exame,  houve  o  cumprimento  dos  requisitos  legais  e

constitucionais para a revisão das anistias, como se constata pelo teor da Notificação n.

278 encaminhada ao impetrante  (fls.  78-80)  e  da Notificação n.  835,  sobre a  data  da

análise do processo administrativo revisional pela Comissão de Anistia e a possibilidade

de realização de sustentação oral e apresentação de memoriais, bem como da informação

de  que  foram  apresentadas  defesa  administrativa  e  alegações  finais  por  advogado

constituído (fls.  81-82), do que se denota o cumprimento ao devido processo legal no

âmbito  administrativo  e  o  respeito  aos  ditames  previstos  na  Lei  n.  9.784/1999 e  da

jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal.

Constata-se  da  leitura  da  inicial  que  nenhum  ato  específico  foi  objeto  de

questionamento  pela  impetrante,  mas  apenas  o  resultado  do  exercício  da  autotutela

administrativa, do que se extrai a regularidade de seu processamento, não sendo possível a

manutenção de anistia política em desacordo com o art. 8º do ADCT, regra que não pode

ser derrogada em face dos princípios constitucionais mencionados na inicial.

Nessas  condições,  não  houve  demonstração  de  qualquer  ilegalidade  ou  ato

abusivo cometido pelo Ministro dos Direitos Humanos e da Cidadania, razão pela qual a

segurança  deve  ser  denegada.  Em  tal  situação,  deve  ser  aplicada  a  orientação

jurisprudencial  da  Primeira  Seção  do  STJ,  segundo  a  qual  alegações  genéricas  não

justificam a anulação de ato administrativo presumidamente lícito.

Isso  porque,  com  base  no  entendimento  firmado  pelo  Supremo  Tribunal

Federal no RE n. 817.338/DF (Tema n. 839 da Repercussão Geral), esta Corte, ao analisar

os procedimentos de revisão das anistias concedidas pela Portaria n. 1.104/GM-3/1964,

"entendeu que tais processos não podem cercear a defesa do interessado, não bastando,

contudo,  a  alegação  genérica  de  nulidade,  devendo  ser  demonstrada  a  condução

irregular  pela  administração"  (MS  n.  18.682/DF,  relatora  Ministra  Regina  Helena

Costa, Primeira Seção, julgado em 14/6/2023, DJe de 20/6/2023; sem grifos no original).

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  ANISTIA  POLÍTICA.  REVISÃO.
POSSIBILIDADE.  OFENSA  AO  DEVIDO  PROCESSO  LEGAL  NÃO
COMPROVADA.  EXISTÊNCIA  DE  COISA  JULGADA.  CONTRADITÓRIO  E
AMPLA  DEFESA  RESPEITADOS.  AUSÊNCIA  DE  DIREITO  LÍQUIDO  E
CERTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Com base no entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no
RE n.  817.338/DF (Tema n. 839 da Repercussão Geral), esta Corte, ao analisar os
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procedimentos de revisão das anistias concedidas pela Portaria n. 1.104/GM-3/1964,
"entendeu  que  tais  processos  não  podem  cercear  a  defesa  do  interessado,  não
bastando,  contudo,  a  alegação  genérica  de  nulidade,  devendo  ser  demonstrada  a
condução irregular pela administração" (MS n. 18.682/DF, relatora Ministra Regina
Helena Costa, Primeira Seção, julgado em 14/6/2023, DJe de 20/6/2023).

2. "Não há como exigir que a Administração proporcione novo contraditório
e ampla defesa quando se trata de simplesmente cumprir decisão judicial transitada
em julgado, sem prejuízo da possibilidade de amplo controle de legalidade do citado
ato administrativo". (MS n. 18.002/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira
Seção, julgado em 23/11/2016, DJe de 8/5/2017.)

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no MS n. 30.414/DF, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Primeira

Seção, julgado em 17/6/2025, DJEN de 25/6/2025.)

CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO  NO
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  ANISTIA  POLÍTICA.  REVISÃO
ADMINISTRATIVA.  POSSIBILIDADE.  VIOLAÇÃO  AOS  PRINCÍPIOS  DA
DIGNIDADE  HUMANA  E  DA  PROTEÇÃO  AO  IDOSO.  ALEGAÇÕES
GENÉRICAS. NULIDADE AFASTADA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "os  atos  administrativos
concernentes às concessões de anistia, com base unicamente na Portaria n. 1.104/
GM3/1964, devem ser revistos pelo poder público, assegurado o devido processo
legal, o contraditório e a ampla defesa, em procedimento administrativo, conforme
assentado pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Tema n. 839" (AgInt no
MS n.  28.948/DF, relator  Ministro Francisco Falcão,  Primeira Seção,  julgado em
15/8/2023, DJe de 17/8/2023).

2.  Para o acolhimento da tese de nulidade da Portaria  de revisão do ato
declaratório da condição de anistiado político "não basta eventual alegação genérica
de nulidade na inicial do mandado de segurança" (AgInt nos EDcl no MS n. 26.352/
DF,  relator  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,  Primeira  Seção,  julgado  em
16/8/2022, DJe de 19/8/2022).

3. Caso concreto no qual a impetração traz unicamente alegações genéricas
de  malferimento  aos  princípios  da  dignidade  humana  e  da  proteção  ao  idoso,
corretamente rechaçadas pela decisão recorrida.

4. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt  no  MS  n.  30.344/DF,  relator  Ministro  Sérgio  Kukina,  Primeira

Seção, julgado em 29/10/2024, DJe de 6/11/2024.)

AGRAVO  INTERNO  NO  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  ANISTIA
POLÍTICA.  ANULAÇÃO  DA  PORTARIA  ANISTIADORA.  VIOLAÇÃO  DA
DIGNIDADE  HUMANA  E  DA  PROTEÇÃO  AO  IDOSO.  ALEGAÇÕES
GENÉRICAS.  VIOLAÇÃO  A  DIREITO  LÍQUIDO  E  CERTO  NÃO
EVIDENCIADO.

1. Caso em que o impetrante se insurge contra ato do Ministro de Estado dos
Direitos Humanos e da Cidadania consubstanciado na edição da Portaria n. 272, de 9
de abril de 2024, que anulou portaria anterior, a qual havia declarado a sua condição
de anistiado político.

2.  As  informações  prestadas  pela  autoridade  coatora  noticiam  que  a
anulação  da  anistia  política  concedida  ao  impetrante  decorreu  do  imediato
cumprimento da decisão judicial proferida nos autos nº 1049837-26.2020.4.01.3400.

3. De fato, é incabível o exame da referida controvérsia nestes autos, visto
que o tema se encontra acobertado pelo manto da coisa julgada material, decorrente
de cognição exauriente de seu mérito promovida no referido processo pelo Tribunal
Regional Federal da 1ª Região.
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4. Por fim, no que pertine à anistia política, a Primeira Seção desta Corte
manifestou  a  necessidade  de  demonstração  da  ocorrência  de  afronta  ao  direito
líquido e certo do impetrante, sendo insuficientes as alegações genéricas de nulidade
do ato que se pretende anular.

5. No caso em apreço, observa-se que o impetrante limitou-se a sustentar, de
forma  genérica,  que  a  anulação  da  anistia  política  outrora  concedida  viola  os
"princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana e da proteção ao idoso",
ou seja, não houve demonstração de que a Administração Pública tenha praticado
ilegalidade na condição do processo administrativo.

6. Agravo interno não provido. 
(AgInt no MS n. 30.474/DF, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira

Seção, julgado em 29/10/2024, DJe de 5/11/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  ANISTIA  POLÍTICA.  TEMA  839/STF.  ALEGAÇÕES
GENÉRICAS. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO DEVIDO
PROCESSO LEGAL. PROVIMENTO NEGADO.

1.  Conforme  consignado  na  decisão  agravada,  "trata-se  de  mandado  de
segurança com pedido de liminar impetrado por MARLI MORAES DESTRO contra
ato praticado pelo Ministro dos Direitos Humanos e da Cidadania, consubstanciado
na Portaria 238 de 5/4/2024 (fl. 25), que determinou a anulação da portaria que havia
reconhecido a condição de anistiado político ao falecido marido da impetrante".

2. O Supremo Tribunal Federal (STF), ao analisar a questão da anulação de
anistia de cabos da aeronáutica - exatamente a hipótese dos autos -, fixou a seguinte
tese: "no exercício do seu poder de autotutela, poderá a Administração Pública rever
os atos de concessão de anistia a cabos da Aeronáutica com fundamento na Portaria
nº  1.104/1964,  quando  se  comprovar  a  ausência  de  ato  com  motivação
exclusivamente  política,  assegurando-se  ao  anistiado,  em  procedimento
administrativo, o devido processo legal e a não devolução das verbas já recebidas"
(Tema 839/STF).

3.  No presente  caso,  a  parte  agravante,  nas  razões  do writ e  do  agravo
interno, se limita a trazer argumentações genéricas para sustentar a tese de que a
revisão da concessão da anistia implica violação aos princípios constitucionais da
dignidade da pessoa humana, da proteção do idoso e da razoabilidade. Contudo, não
demonstra a ocorrência de violação ao devido processo legal.

4. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) já se manifestou
quanto à necessidade de demonstração da ocorrência de violação ao direito líquido e
certo da parte impetrante, sendo insuficientes as alegações genéricas de nulidade do
ato que se pretende anular.

5. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt  no  MS  n.  30.345/DF,  relator  Ministro  Paulo  Sérgio  Domingues,

Primeira Seção, julgado em 1/10/2024, DJe de 7/10/2024.)

Por fim, o julgamento da ADPF n. 777/DF não aproveita ao presente caso,

porque o espectro temporal objeto da decisão proferida pela Suprema Corte alcança as

portarias  revisoras  publicadas  em  5/6/2020, em  caráter  genérico  e  no  contexto  da

pandemia do Covid-19, o que não é a hipótese dos autos.
Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  ANISTIA  POLÍTICA.  PORTARIA  DE
ANULAÇÃO EDITADA DEPOIS DE 20 ANOS. TEMA N. 839/STF E ADPF N.
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777/DF.  PRINCÍPIOS  CONSTITUCIONAIS  DA  DIGNIDADE  DA  PESSOA
HUMANA  E  DA  PROTEÇÃO  AO  IDOSO.  NÃO  CONFIGURAÇÃO  DE
ILEGALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  denegou  mandado  de
segurança impetrado por anistiado político cuja condição foi revista e anulada pela
Administração Pública após mais de vinte anos da concessão do benefício.

2. O recurso sustenta afronta aos princípios constitucionais da dignidade da
pessoa humana, da proteção ao idoso, da razoabilidade e da segurança jurídica, além
da  apontada  prevalência  do  decisório  proferido  na  ADPF  n.  777/DF,  que  teria
afastado a aplicação do Tema n. 839 da repercussão geral.

3.  Inviabilidade  de  acolhimento  da  tese  recursal,  tendo  em  vista  que  o
Supremo Tribunal Federal, ao fixar a tese do Tema n. 839, reconheceu expressamente
a possibilidade de revisão de anistias concedidas com base na Portaria n. 1.104/1964,
desde que observadas as garantias do devido processo legal, o que foi demonstrado
nos autos e o recorrente não mais questiona. Nesse sentido: AgInt no MS n. 30.459/
DF, Relator Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, DJe de  25/11/2024; MS n.
20.075/DF,  Relator  Ministro  Benedito  Gonçalves,  Primeira  Seção,  DJEN  de
9/4/2025. AgInt  no  MS  n.  30.525/DF,  Relator  Ministro  Teodoro  Silva  Santos,
Primeira Seção, DJEN de 23/12/2024.

4. A condição de idoso do impetrante não inviabiliza a aplicação da tese
firmada em repercussão geral, que já considerava a situação de anistiados em idade
avançada.

5. A decisão na ADPF n. 777/DF não produz efeitos expansivos irrestritos,
conforme  assentado  pelo  próprio  Supremo  Tribunal  Federal  em  embargos  de
declaração, restringindo-se às portarias expressamente indicadas naquele julgamento.
Fundamento não impugnado no recurso, atraindo a Súmula n. 182/STJ.

6. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido. 
(AgInt  no  MS  n.  31.208/DF,  relator  Ministro  Sérgio  Kukina,  Primeira

Seção, julgado em 10/9/2025, DJEN de 16/9/2025.)

DIREITO  ADMINISTRATIVO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
REVISÃO DE ANISTIA POLÍTIVA. TEMA 839/STF NÃO CANCELADO PELO
COM O JULGAMENTO DA ADPF N. 777/DF. PEDIDO DENEGADO.

I. Caso em exame
1.  Mandado de segurança impetrado contra  ato  da  Ministra  dos  Direitos

Humanos e da Cidadania que anulou a portaria de anistia política concedida ao pai
do impetrante, com base no Parecer n. 898/2024.

2. O impetrante alega ilegalidade do ato, sustentando que a anulação ocorreu
mais de 20 anos após a concessão da anistia, violando princípios como a dignidade
humana e a razoabilidade.

3. Pedido liminar foi indeferido, e o Ministério Público Federal opinou pela
denegação da ordem.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a revisão administrativa da

anistia política, após mais de duas décadas, viola princípios constitucionais como a
dignidade humana, a segurança jurídica e a razoabilidade.

5. Outra questão é se a Administração Pública pode rever atos de concessão
de anistia política, respeitando o devido processo legal, o contraditório e a ampla
defesa.

III. Razões de decidir
6.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  adota  o  entendimento  do  Supremo

Tribunal Federal no Tema 839, que permite a revisão de anistias políticas, desde que
respeitados o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa.
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7. A decisão do STF na ADPF n. 777/DF não cancelou o Tema 839, mas
limitou sua aplicação a casos específicos, em que violação o devido processo legal
em sua acepção substancial, não se aplicando de forma genérica a todas as revisões
de anistia.

8.  No  caso  concreto,  não  foi  demonstrada  ilegalidade  no  processo
administrativo de revisão da anistia, pois o impetrante não comprovou cerceamento
de defesa ou ofensa ao contraditório.

IV. Dispositivo e tese
9. Pedido denegado.
Tese  de  julgamento:  "1.  A  Administração  Pública  pode  rever  atos  de

concessão  de  anistia  política,  desde  que  respeitados  o  devido  processo  legal,  o
contraditório e a ampla defesa. 2. A revisão de anistia política não viola princípios
constitucionais  se  não  demonstrada  ilegalidade  no  processo  administrativo.  3.  O
entendimento firmado pelo STF no julgamento da ADPF n. 777/DF não se aplica
genericamente às revisões de anistia".

(MS n. 30.895/DF, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Primeira Seção,
julgado em 5/6/2025, DJEN de 13/6/2025.)

Ante o exposto, DENEGO a segurança.

Prejudicada  a  análise  do  agravo  interno  interposto  contra  o  indeferimento

liminar (fls. 103-108).

Sem honorários advocatícios, consoante o  art. 25 da Lei n.  12.016/2009 e as

Súmulas n. 512 do STF ("Não cabe condenação em honorários de advogado na ação de

mandado de segurança") e 105 do STJ ("Na ação de mandado de segurança não se admite

condenação em honorários advocatícios").

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

MS 32.119 / DF

Número Registro: 2026/0106904-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 

Sessão Virtual de 03/09/2026 a 09/09/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA 

Secretário

Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ELIHU DE ALMEIDA 
ADVOGADO : CAIO VINÍCIUS MATHIAS MANES - SP375951
IMPETRADO : MINISTRA DOS DIREITOS HUMANOS E DA CIDADANIA 
INTERES. : UNIÃO 

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO -
MILITAR - REGIME - ANISTIA POLÍTICA

TERMO

A  PRIMEIRA  SEÇÃO  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
03/09/2026 a 09/09/2026, por unanimidade, decidiu denegar a segurança, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Afrânio  Vilela,  Francisco Falcão,  Maria  Thereza de Assis  Moura,
Herman Benjamin, Marco Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de
Faria.

Brasília, 09 de setembro de 2026
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